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Secretdria do Consello Municipal
dos Direitos da Crianga e do Adolescente - CMDCA



Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Pomerode - CMDCA

RESOLUÇÃO Nº 013/2014/CMDCA
Dispõe sobre a autorização para captação de recursos depositados ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Pomerode, destinados a projetos aprovados pelo CMDCA.
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA DE POMERODE, no uso de suas atribuições legais estabelecidas pela Lei Municipal nº 1.962/07, pelo Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 2.544/10 e em conformidade com a deliberação da sessão Plenária Ordinária, realizada no dia 08 de Agosto de 2014 e 

CONSIDERANDO

- A competência do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de deliberar sobre a política de captação e aplicação de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

- A aprovação do aditivo ao Projeto “Orquestra de Cordas” da Associação Cultural Musical Grupo Txai, conforme deliberação na Reunião Ordinária do dia 08 de Agosto de 2014.
RESOLVE
Art. 1º - Autorizar a captação de recursos para ações na área da infância e da adolescência para o aditivo do Projeto “Orquestra de Cordas” da Associação Cultural Musical Grupo Txai, no valor de R$ 18.910,00 (dezoito mil, novecentos e dez reais).
Art. 2º - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente fixa em 20% (vinte por cento), o valor a ser retido sobre o valor captado.

Art. 3º - A Captação de Recursos ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deve ser realizada pela instituição proponente para o financiamento do respectivo projeto.

Art. 4º - A entidade deverá enviar relatórios e prestar contas mensalmente ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme Termo de Compromisso assinado.
Art. 5º - A chancela do projeto não deve obrigar seu financiamento pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, caso não tenha captado valor suficiente.

Art. 6º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Pomerode, 08 de Agosto de 2014.
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